DIRETORIA DE RECURSOS MATERIAIS

Schroeder (SC), 14 de agosto de 2012

Ref.: Imposição de Sanção


Prezado Senhor,


Tendo em vista todo o procedimento administrativo pertinente, já realizado nos autos do PA n.º 08/2012-PMS, informa-se que foi imposta à penalidade de impedimento temporário de participação do certame licitatório, conforme dados abaixo:

	
Contrato NÃO ASSINADO


Processo Administrativo n.º 08/2012-PMS / Pregão n.º 03/2012-PMS

Contratada: 


ESCOBRINQ LTDA.


CNPJ: 08.395.310/0001-64

Endereço: 

Rua Edmundo Koch, 1527 – Nereu Ramos – Jaraguá do Sul/SC – CEP 89.265-260.

Fato gerador: 

Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrou contrato.

Enquadramento: 

Art. 7º da lei nº 10.520/02.

Prazo da Suspensão: 


10 meses a contar da notificação.




Atenciosamente,

	Orlando Tecilla

Diretor de Recursos Materiais


	
	Kesley de Moraes Silva

Procurador Municipal

OAB/SC 30.490


PARA: ESCOBRINQ LTDA.

Rua Edmundo Koch, 1527 – Nereu Ramos

Jaraguá do Sul/SC – CEP 89.265-260

IMPEDIMENTO TEMPORÁRIO

EXTRATO

Considerando o que constou nos autos e ainda, a fundamentação exposta tanto no parecer jurídico nº 049/2012-PROJUR como na decisão preliminar do Senhor Diretor de Recursos Materiais, ratifico a pena sugerida e, considerando que a empresa contratada mesmo depois de notificada não promoveu a assinatura do contrato gerado no âmbito do Processo Administrativo de Compra nº 008/2012-PMS, aplico, nos termos do art. 7º da lei 10.520/2002 c.c. art. 9º da lei nº 8.666/93, art. 87, III, da lei nº 8666/93 combinada com a previsão expressa do item 16.1 do edital, sanção de Impedimento Temporária de Participação em Licitação à empresa Escobrinq Ltda nos seguintes termos.

Contrato NÃO ASSINADO


Processo Administrativo n.º 08/2012-PMS / Pregão n.º 03/2012-PMS

Contratada: 

ESCOBRINQ LTDA.

CNPJ: 08.395.310/0001-64

Endereço: 

Rua Edmundo Koch, 1527 – Nereu Ramos – Jaraguá do Sul/SC – CEP 89.265-260.

Fato gerador: 

Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrou contrato.

Enquadramento: 

Art. 7º da lei nº 10.520/02.

Prazo da Suspensão: 

10 meses a contar da notificação.

Schroeder, 14 de agosto de 2012.

Felipe Voigt 





Kesley de Moraes Silva

Prefeito Municipal




Procurador Municipal
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GABINETE DO PREFEITO

Processo Administrativo nº 08/2012

Pregão n.º 03/2012-PMS

DECISÃO

Instado a analisar o que consta no processo administrativo com relação ao descumprimento de previsão do edital que obriga ao proponente vencedor firmar contrato com a administração, manifesto-me na análise do feito a fim de por fim à apuração perpetrada. 
Desta feita, analisando detidamente o processo conduzido pelo Senhor Diretor de Recursos Materiais, vejo que estão presentes todos os requisitos para a imposição de penalidade à licitante.
Pelos documentos, resta evidenciado que a empresa foi regularmente notificada para apresentar a via do contrato assinada, porém não o fez. 

Consta nos autos, comprovação de que foi garantida ampla oportunidade de defesa da licitante. 

Percebe-se que da decisão preliminar que considerou a aplicação de pena de suspensão, foi conferido prazo recursal, nos termos do art. 87, §2º da lei 8.666/9 porém, a empresa notificada quedou-se inerte. 

Assim, resta suficiente a demonstração da existência da infração bem como a garantia da ampla defesa e do contraditório. 

Por isso, ratifico a pena sugerida e, considerando que a empresa contratada mesmo depois de notificada não promoveu a assinatura do contrato gerado no âmbito do Processo Administrativo de Compra nº 008/2012-PMS, aplico, nos termos do art. 7º da lei 10.520/2002 c.c. art. 9º da lei nº 8.666/93 c.c. art. 87, III, da lei nº 8666/93 e previsão expressa do item 16.1 do edital, sanção de Impedimento Temporário de Participação em Licitação à empresa Escobrinq Ltda, pelo prazo de 10 meses.

Publique-se e intimem-se. Cumpra-se.

Schroeder, 14 de agosto de 2012.

Felipe Voigt




 Kesley de Moraes Silva




Prefeito Municipal 



Procurador Municipal 
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